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RESUMO
A accountability consiste, sistematicamente, na avaliação da educação por meio de políticas de avaliações externas, na prestação de contas por meio dos resultados avaliativos, na responsabilização daqueles que geram os resultados ao serem avaliados e na penalização de todos eles caso os resultados não sejam os esperados. Por isso, através de uma pesquisa bibliográfica, estruturalmente esquematizada por um estudo exploratório, o objetivo desta pesquisa consistiu em destacar as raízes históricas da accountability e seu processo de implementação na educação pública brasileira, apresentando como resultado as interferências de sua implementação no sistema educativo brasileiro.
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INTRODUÇÃO

No contexto da escola pública brasileira, as diversas reformas educacionais que ocorreram ao longo dos anos contribuíram para a modelagem de sua atuação (Tolentino-Neto, 2023). Como todas as bases da sociedade, inclusive a educativa, caminham de acordo com o sistema político que a rege, as políticas de avaliação externa foram adotadas como via fiscalizadora das repercussões do Estado nas escolas e consequentemente na sociedade que ela forma (Afonso, 2009), gerando consequências para aqueles que não apresentam os resultados esperados.
Isso porque, toda avaliação surte consequências para aqueles que são avaliados, a depender das intencionalidades e objetivos dos avaliadores. Por isso, a base teórica para esse sistema de avaliação está enraizada nas políticas de accountability educacional, que consiste no estabelecimento de métricas de avaliação para fiscalizar as performances educacionais e transferir aos que fazem parte das escolas as responsabilidades pelos resultados, enquanto o Estado, constitucionalmente responsável pelas bases educativas, dentro dessas políticas acaba não sendo avaliado.
Diante desse contexto, que facilita a compressão das instalações das políticas de accountability no cenário educativo brasileiro, desponta-se, portanto, a seguinte pergunta de pesquisa: quais são as raízes históricas da accountability e como se deu o seu processo de implementação na educação pública brasileira? A fim de compreender os contextos e atuações dessas políticas, serão apresentados os objetivos deste estudo na sessão a seguir.

OBJETIVOS

Diante dos contínuos avanços das políticas de accountability nos cenários educacionais brasileiros, o objetivo geral desta pesquisa consiste em evidenciar as raízes históricas da accountability e seu processo de implementação na educação pública brasileira. Como também, especificamente, destacar as influências globais para as políticas educacionais brasileiras; apresentar o processo de instalação das políticas de accountability na educação brasileira; e discutir os efeitos das políticas de accountability nas organizações das escolas. Contextos estes, apresentados ao decorrer das discussões a seguir.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

As políticas de avaliação externa, que são as aplicações de provas padronizadas, vêm crescendo gradualmente nos últimos anos (Tolentino-Neto, 2023). Através delas, o Estado fiscaliza se os seus ideais estão repercutindo no ambiente escolar, medindo a performatividade das escolas avaliadas através do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), as ranqueando conforme os resultados apresentados (Afonso, 2009).
[bookmark: _Int_sOP2tGfQ]Com isso, as escolas que apresentam-se correspondentes aos indicadores de qualidade são bonificadas enquanto as que não apresentam retornos consideravelmente desejáveis acabam sendo penalizadas, portanto, temendo as consequências das penalizações, as escolas acabam se adaptando às exigências das políticas de avaliações externas (Afonso, 2009; Tolentino-Neto, 2023).
À vista disso, para a correspondência aos anseios do Estado, as escolas adentram numa cultura de accountability, que consiste na prestação de contas através dos resultados gerados pelas avaliações, lançando aos que as constituem as responsabilizações dos resultados apresentados e que por isso buscam cada vez mais adaptar a performance educativa aos indicadores de qualidade avaliativos. Contexto este que evidencia os motivos pelos quais as políticas de accountability vem sendo implementadas continuamente no cenário educativo brasileiro, como será apresentado na sessão dos resultados desta pesquisa.

PROCEDIMENTOS ÉTICOS E METODOLÓGICOS

A pesquisa foi desenvolvida a partir de uma metodologia de natureza qualitativa, que busca compreender não apenas a temática, mas também os contextos que lhe deram origem (Gil, 2002). Através de uma Pesquisa Bibliográfica, mediada por um estudo exploratório, foi feito o levantamento de diferentes contribuições apresentadas por outros pesquisadores acerca do objeto de pesquisa, com o objetivo de, a partir delas, desenvolver novas contribuições para a temática nos contextos atuais (Gil, 2002).
O método de análise de dados consistiu em um processo interativo, envolvendo um intercâmbio dinâmico entre teoria e evidências empíricas (Gil, 2002), empregando como método de análise de dados a discussão teórica, para garantir a interação constante entre os dados e as suas contribuições com o referencial teórico. Procedimento metodológico que apresentou como resultados considerações significativas acerca do processo de implementação das políticas de accountability na educação brasileira, contextualizadas nas discussões a seguir.

RESULTADOS

O termo accountability é frequentemente empregado em políticas educacionais como sinônimo de responsabilidade e atribuição de culpa. Segundo Oliveira (2023), essa estruturação está ligada às práticas neoliberais de avaliação que consideram a educação pública como uma mercadoria, atribuindo, assim, responsabilidade e culpa às escolas, aos professores e aos agentes educacionais. 
Os resultados da pesquisa apresentaram que a accountability é um subproduto da crise do capital, das reformas educacionais e da globalização, que influenciaram a sociedade global tanto no âmbito social quanto econômico. Conforme Valdevino (2018, p. 25):
[...] O conceito de accountability é polissêmico e denso e está associada às dimensões da avaliação, da prestação de contas e da responsabilização. [...] Este conceito vem ganhando centralidade nos discursos reformistas dos países capitalistas desde a década de 1980 e tem sido marcado pelo viés político-ideológico neoconservador e neoliberal, cujo fundamento predominante tem sido a estruturação da educação em função dos resultados das avaliações em larga escala.
Nessa ótica, ela acaba sendo estruturada polissemicamente, possuindo associação com várias dimensões da avaliação conforme o seu processo de desenvolvimento ao decorrer da história. Inclusive, em 1929, a crise de superprodução exigiu uma nova reconfiguração para sustentar o sistema capitalista, tanto em nível material quanto ideológico (Valdevino, 2018). Durante as décadas de 1960 e 1970, iniciaram-se esforços para remodelar o capital, com uma clara inclinação para a globalização. Com isso, nações que eram mais desenvolvidas, incluindo: Estados Unidos, Reino Unido, Alemanha, Japão, França e vários países da Europa Ocidental, fizeram parte dessa reconfiguração (Oliveira, 2023).
Em 1989, foi criado um acordo conhecido como “Consenso de Washington”, onde foram instituídas diretrizes, por países desenvolvidos, com o fim de exercer domínio sobre nações menos desenvolvidas, como o Brasil. Disseminando assim, ideologias neoliberais as políticas socioeconômicas das nações latino-americanas (Oliveira, 2023; Valdevino, 2018). Porquanto, esse período foi marcado pela globalização, consentindo a implementação de reformas que exigiram transformações em todas as esferas sociais. 
Nesse cenário, organizações internacionais, desempenharam um papel fundamental na formulação de uma agenda global que influenciou as políticas de avaliação, prestação de contas e responsabilização. Dentre essas organizações estão: Fundo Monetário Internacional (FMI); Banco Mundial (BM); agências da Organização das Nações Unidas (ONU); Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF); e a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) (Afonso, 2009; Oliveira, 2023). 
Compreender as origens da accountability na educação brasileira exige a compreensão de perspectivas históricas sobre avaliação. Inicialmente, as avaliações eram diagnósticas, conhecidas como avaliações de aprendizagem. No entanto, cada avaliação tem objetivos distintos, como as avaliações externas padronizadas, avaliações diagnósticas e avaliações formativas. Com o tempo, devido às políticas neoliberais em torno das avaliações externas, o propósito principal das avaliações se transformou, ofuscando seu significado diagnóstico inicial. Consequentemente, em vez de diagnosticar, as avaliações passaram a classificar os alunos e responsabilizar as instituições de ensino e os docentes (Afonso, 2009).
A partir da década de 1990, os diálogos sobre a educação nacional tornaram-se mais frequentes; no entanto, somente em 1995, durante a presidência de Fernando Henrique Cardoso (FHC), o movimento por políticas neoliberais ganhou força. Com efeito, essa década marcou a ênfase na proficiência dos profissionais docentes, impulsionada pela disseminação de políticas de accountability. Por certo, a educação emergiu como um setor estratégico para o avanço das doutrinas neoliberais, resultando na criação de educadores "hiper-responsáveis", deste modo, os professores passaram a ser posicionados como agentes centrais na transformação da educação, ao mesmo tempo em que foram considerados os principais culpados pela realidade da educação nacional (Almeida, Silva, Mendes, 2016; Tolentino-Neto, 2023).
Um sistema de accountability é construído sobre os pilares de avaliação, prestação de contas e responsabilização (Afonso, 2009). Ainda mais, em 2007, o Ministério da Educação introduziu o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) como uma das ferramentas da accountability, pois, ele tem o objetivo de avaliar a qualidade da educação em todo o país. No Ideb, a ênfase é colocada nessa avaliação e prestação de contas, e o componente de avaliação inclui resultados de avaliações como a Prova Brasil e o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), juntamente com métricas de desempenho, como índices de aprovação (Valdevino, 2018). Nesse contexto, o Ideb serve como ferramenta para regular uma noção específica de qualidade, simbolizando o progresso alcançado por escolas, municípios e Estados no cumprimento dos objetivos educacionais, conforme os anseios do Estado que o regulamenta.
No entanto, esse conceito recém-definido, com seu foco reducionista e tecnocrático, é considerado inadequado para promover melhorias na qualidade da educação nacional (Valdevino, 2018). Visto que, ele não aborda objetivos educacionais que abrangem dimensões éticas, de justiça e democráticas na política nacional brasileira, pelo contrário, esse conceito excluí os contextos vividos pelos estudantes e profissionais da educação (Afonso, 2009).
É notável que as avaliações quantitativas e em larga escala utilizam metas predefinidas e métodos padronizados, em consonância com os princípios de “Estado Avaliador” (Afonso, 2009; Tolentino-Neto, 2023), um conceito enraizado na Nova Gestão Pública[footnoteRef:5]. Mas ainda, o pilar fundamental da avaliação, nesse contexto, é a dependência de dados coletados em avaliações externas (Oliveira, 2023). [5:  Abordagem administrativa surgida na década de 1970, busca utilizar técnicas do setor privado na administração pública, visando aumentar a eficiência e avalia o desempenho com base nos resultados quantificáveis. ] 

Mediante o exposto, evidenciam-se as influências globais nas políticas atuais de responsabilização que criaram processos de responsabilização unilateral, onde o sucesso ou o fracasso escolar é atribuído a indivíduos ou fatores específicos, minimizando a interação complexa de influências pedagógicas, sociais, econômicas e culturais na educação (Oliveira, 2023; Afonso, 2009). Contexto que causa efeitos adversos na organização das instituições de ensino, a fim de alcançarem as métricas estipuladas pelas avaliações educativas estandardizadas, transferindo do Estado aos integrantes das escolas a responsabilidade pelas estruturações educacionais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao decorrer da pesquisa, tornou-se notório que as políticas de accountability, isto é, de avaliação, fiscalização, responsabilização e penalização, estão se fazendo cada vez mais presentes no cenário educativo brasileiro, resultado de um processo histórico que contribuiu para a construção da performatividade pela qual atua nas escolas públicas brasileiras.
Tornou-se notório que ao decorrer do tempo as organizações internacionais, sobretudo as permeada por políticas neoliberais, passaram a interferir nas políticas dos países que o adotou como sistema político, inclusive o Brasil. Consequentemente, todas as esferas da sociedade tiveram que se adaptar a essas (re)configurações, inclusive a educativa, que após novas implementações advindas dessas propostas globalizadas moveram-se para a inserção de mecanismos de avaliações externas para fiscalizar as repercussões de suas implementações. 
[bookmark: _Int_CjnprDnw]Como a escola apresenta-se sendo a formadora da sociedade, é através dela que as intencionalidades do Estado brasileiro, contagiado por essas políticas, pretende formar a sociedade conduzida por ele. À vista disso, torna-se notório que as políticas de accountability são resultados de um sistema que verte-se em moldar as escolas e as comunidades em que elas estão inseridas aos seus interesses. Situação que se não for ressignificada, ao invés de progressos gerarão retrocessos. Eis, portanto, o desafio! 
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